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TERMO DE CONTRATO                                                                                                                            

Origem: Dispensa de Licitação - art. 75, II, Lei n.° 14.133/21. 

TERMO DE CONTRATO N.º 045/2023, QUE 

FAZEM ENTRE SI O CRCES E A EMPRESA 

FLAVIA MARIANA OLIVEIRA DE MELLO. 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESPÍRITO SANTO – CRCES, Autarquia Federal 

de Regime Especial, inscrito no CNPJ sob o n.º 28.163.343/0001-96, com sede à Rua Amélia da Cunha 

Ornelas, n.º 30, Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-620, representado pela sua Presidente CARLA 

CRISTINA TASSO, nomeada pela Ata n.º 1.636, de 04 de janeiro de 2022, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa FLAVIA MARIANA OLIVEIRA DE MELLO inscrita no CNPJ sob o n.º 

18.348.827/0001-56, sediada Rua Aristóteles Rodrigues Rangel, n.º 15, Ataíde, Vila Velha/ES 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representado pela Senhora FLAVIA MARIANA 

OLIVEIRA DE MELLO, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 49.264.611-9 expedida SP/SSP, e 

CPF 113.204.317-47, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º 2023/000098 

independentemente de transcrição, e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 01 de abril 

de 2021 e a Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de coffee break, sob demanda, para 

eventos institucionais, seminários, reuniões, palestras, cursos e outros eventos correlatos, que 

poderão vir a ser realizados pelo Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo – 

CRCES em sua sede ou esporadicamente em outro Município da Grande Vitória, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas do Termo de Referência. 

 

Item Tipo 
Quantidade estimada de 

pessoas (anual) 
A 

01 Coffee Break – Tipo 1 580 

02 Coffee Break – Tipo 2 420 

2. A – PRAZOS 

2.1. O prazo de vigência da contratação será a contar do dia 01/08/2023 até 31/12/2023, e sua 

execução será realizada após emissão da ordem de serviço. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 22.620,00 (vinte e dois mil e seiscentos e vinte reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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Item Tipo 

Quantidade 

estimada de 

pessoas 

(anual) 

A 

Valor 

Unitário 

por pessoa 

B 

Qtde de 

pessoas 

estimada x 

Valor Unitário 

p/pessoa 

(AxB) 

01 Coffee Break – Tipo 1 580 R$18,00 R$10.440,00 

02 Coffee Break – Tipo 2 420 R$29,00 R$12.180,00 

TOTAL GERAL: R$22.620,00 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do CRCES, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

6.3.1.3.02.01.007 – Serviços de Copa e Cozinha. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.º 05/2017. 

5.2. O pagamento será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis após apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura em 01 (uma) via devidamente atestada por servidor designado pelo CRCES.  

5.3. Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da Conta Corrente e Agência Bancária para 

emissão da respectiva Ordem Bancária. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.  

5.5. O pagamento das Notas Fiscais/Faturas somente será efetivado após a verificação da 

regularidade da empresa, com a apresentação das certidões necessárias, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.  

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 



 
 

3 
 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

5.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

5.9. De acordo com o artigo 64 da lei n.º 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por órgãos, 

autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da 

contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social – COFINS e da 

Contribuição para o PIS/PASEP. 

5.10. A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os 

interessados no site da Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF n.º 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012, n.º 539, de 25 de abril de 2005 e n.º 791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 

29/12/2004, 27/04/2005 e 12/12/2007) e por ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os 

impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente. 

5.11. Além do recebimento/aceite dos produtos, a Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando 

os impostos que serão retidos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o 

pagamento a partir do recebimento regular da mesma (IN SRF n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

n.º 539, de 25 de abril de 2005 e n.º 791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 29/12/2004, 

27/04/2005 e 12/12/2007). 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante toda a vigência do Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução do contrato e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência. 

8.2. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade dos 

materiais, de forma a assegurar o perfeito cumprimento, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes do Contratante, especialmente designados.  

8.3. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.  

8.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos.  

8.5. A contratação será fiscalizada por funcionário do CRCES, que assumirá a função de Fiscal 

do Contrato.  

8.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal designado deverão 

ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

8.7. A CONTRATADA deverá indicar um preposto para representá-la junto ao fiscal da 

contratação. 

8.8. As notificações poderão ser formalizadas por meio eletrônico. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

CONTRATADA  

9.1. Responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições, tais como impostos, taxas ou 

outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimento dos produtos; 

9.2. Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa 

anuência do Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo; 

9.3. Credenciar, junto a CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e 

atender às solicitações e/ou reclamações que porventura surgirem durante a vigência do 

contrato.  

9.4. Prestar os serviços contratados objetivando resultados que atinjam os mais altos padrões de 

excelência, mediante utilização de equipe técnica indicada, composta de pessoas experientes e 

qualificadas para sua execução e utilização de alimentos de primeira qualidade e preparo; 

9.5. Entregar os lanches/coffee break solicitados de acordo com as notificações recebidas, nos 

locais, datas e horários definidos; 

9.6. Responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições, tais como impostos, taxas ou 

outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimento; 

9.7. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por qualquer dano ou prejuízo 

causado ao CRCES ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, durante a prestação de 

serviço. 

9.8. Emitir Nota Fiscal para cada lanche/coffee break servido e encaminhar ao CRCES, 

juntamente com as certidões que comprovem a regularidade da empresa (tributos federais, 

estaduais, municipais, FGTS, débitos trabalhistas); 

9.9. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no instrumento convocatório; 

9.10. Substituir todo e qualquer material ou alimento com defeito em razão de ação ou omissão 

involuntária, negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior sem ônus para a contratante e sem implicar alterações nos prazos estipulados.  
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9.11. Abster-se de quaisquer iniciativas que impliquem ônus para a Contratante, se não previstas 

neste instrumento ou expressamente autorizadas pela Contratada.  

9.12. Responder pela boa qualidade dos serviços.  

9.13. Responsabilizar-se exclusivamente por todas as obrigações trabalhistas, encargos sociais 

e previdenciários e despesas relativamente a seus profissionais, tendo em vista que não será 

estabelecido nenhum vínculo empregatício ou de responsabilidade entre os profissionais 

disponibilizados para a execução dos serviços contratados e o CRCES.  

9.14. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos 

ou subordinados.  

9.15. Arcar com o pagamento de todos os tributos e contribuições federais, estaduais e 

municipais, devidos em decorrência do objeto, inclusive aqueles retidos pelo CRCES.  

9.16. Aceitar, por parte do fiscal de contrato, em todos os aspectos, a fiscalização dos serviços. 

9.17. Disponibilizar mão-de-obra e os materiais quando da execução dos serviços, em 

quantidade adequada.  

9.18. Assegurar que os funcionários estejam devidamente uniformizados e asseados.  

9.19. Tratar os participantes do evento de forma educada e com profissionalismo.  

9.20. Reparar, corrigir, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços/alimentos em que verificam vícios, defeitos, ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados, dentro dos prazos mínimos que não venham trazer transtornos à 

realização do evento.  

9.21. Facilitar a fiscalização procedida pelos órgãos competentes no cumprimento de normas, 

cientificando o Contratante do resultado das inspeções.  

9.22. Para comunicação entre CRCES e CONTRATADA, serão utilizados o endereço eletrônico 

de correspondência e o número de telefone móvel cadastrado na proposta comercial, sendo de 

responsabilidade da empresa o seu devido funcionamento e acesso, de modo que 

comunicados/notificações/documentos enviados, serão considerados como recebidos no ato do 

envio, ou seja, as notificações/comunicações poderão ser encaminhadas tanto por correio, com 

aviso de recebimento, mas preferencialmente em forma eletrônica (e-mail, SMS, aplicativos de 

mensagens) não podendo alegar, portanto, desconhecimento ou não recebimento das 

informações repassadas nos canais de contato acima indicados. 

CONTRATANTE  

9.23.  Fornecer todas as informações e subsídios necessários para que a Contratada possa 

cumprir suas obrigações. 

9.24. Notificar o fornecedor, formalmente, para a entrega do lanche/coffee break e atendimento 

aos eventos do Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo, informando nome do 

evento, período e horário da prestação de serviço, local, tipo e quantidade de lanche; 

9.25. Fiscalizar a prestação do serviço visando o atendimento das especificações; 
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9.26.  Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho. 

9.27. Atestar as faturas comprovando a prestação do serviço solicitado através de notificação; 

9.28. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com a forma e o prazo estabelecido; 

9.29. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

Contratada. 

9.30. Acompanhar e fiscalizar, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 

próprios falhas detectadas e comunicando ao fornecedor as ocorrências de quaisquer fatos que 

a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada. 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa contratada. 

9.31. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

9.32. A fiscalização realizada pela CONTRATANTE, através de servidor previamente designado, 

não será motivo para exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA; 

9.33. Controlar todos os Pedidos dos serviços, para posterior conferência com a Nota Fiscal 

emitida pela contratada. 

9.34. Permitir aos funcionários da contratada (devidamente identificados) o acesso às 

dependências da contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos artigos 155 e 156 

da Lei n.º 14.133/21, a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento assim considerado 

pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito: nos casos de descumprimentos de obrigações de menor potencial, 

que não gerem prejuízo para o CRCES; 

b) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

c) Impedido de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos.  

d) Multas: 

d.1) No caso de inexecução total dos serviços, será aplicada multa equivalente a trinta por 

cento (30%) do valor total dos serviços. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos 

de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou 

contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração 

falsa. 
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10.2. A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de 

suspensão/impedimento; 

10.3.  Caso a empresa se recuse a retirar a Ordem de Serviço e prestar os serviços objeto deste 

Termo, aplicar-se-á o previsto na legislação vigente; 

10.4. Da aplicação de penalidades caberá recurso; 

10.5. As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CRCES após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 

10.6. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 

sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa; 

10.7. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no Código do 

Processo Civil; 

10.8. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao 

Conselheiro Presidente do CRCES, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 

no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 

(dois) anos de sua aplicação. 

10.9.  O CRCES poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pela empresa. 

10.10. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

10.11. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente 

designados, na forma do art. 117 da Lei n.º 14.133, de 2021, e do art. 6º do Decreto n.º 2.271, de 

1997. 

10.12. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência.  

10.13. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  

10.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.  

10.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos.  

10.16. A contratação será fiscalizada por funcionário do CRCES, que assumirá a função de 

Fiscal do Contrato.  

10.17. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços.  

10.18. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei n.º 14.133, de 2021.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências 

contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n.º 14.133/2021, nos 

seguintes modos: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

11.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas à desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
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VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

11.3 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 

assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

11.4 A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória 

de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, 

independentemente de outras penalidades. 

11.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da 

CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como 

mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

11.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a prestação de serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n.º 14.133/21, 

bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG n.º 05, de 2017, no que couber. 

13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n.º 

14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS 

14.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 14.133/20211 e pelos preceitos 

de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

14.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Nacional, na 

página do Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo (www.crc-es.org.br) e no portal 

gov.br/compras/pt-br nos termos do art. 174 da Lei n.º 14.133/2021, considerando a não 

implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia a ampla 

publicidade. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o foro da Justiça Federal de Vitória – Seção Judiciária do Espírito Santo. 

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Vitória, 26 de Julho de 2023. 

 

FLAVIA MARIANA OLIVEIRA DE MELLO 

Empresária 

 

CARLA CRISTINA TASSO 

Presidente CRCES 
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